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Os Julgados relevantes do STJ e STF de 2023,  

e matéria cível e minerária, está no ar.

Preparamos um material com os mais relevantes  

temas julgados pelo STJ e do STF ao longo deste ano.  

Os casos foram selecionados pensando nas demandas que 

são mais recorrentes para as empresas do ramo da mineração, 

siderurgia, metalurgia, silvicultura, agronegócio e energia. 

A retrospectiva é um importante norteador de tendências 

jurisprudenciais para o próximo ano, além de ser um  

também importante fator de avaliação de riscos  

pelas empresas.

EQUIPE DE CONTENCIOSO ESTRATÉGICO 
Coordenação de Ana Maria Damasceno 
ana@williamfreire.com.br
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STF: usurpação mineral

Após anos de debate sobre a prescritibilidade da pretensão indenizatória da União 
em ações sobre lavra ilegal de minério, o STF fixa tese pela imprescritibilidade no 
âmbito do julgamento do Recurso Extraordinário 1.427.694/SC. 

Tema nº 1.268: É imprescritível a pretensão de ressarcimento ao erário 
decorrente da exploração irregular do patrimônio mineral da União, 
porquanto indissociável do dano ambiental causado.

A avaliação completa desse julgado pode ser visualizada na nota ‘‘De forma 
vinculante, o STF decide pela imprescritibilidade da usurpação mineral’’  
disponível em nosso site, clique aqui.

https://williamfreire.com.br/areas-do-direito/contencioso-estrategico/de-forma-vinculante-o-stf-decide-pela-imprescritibilidade-da-usurpacao-mineral/
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A imissão imediata na posse: em regra, o STJ tem 
rejeitado a possibilidade de se avaliar a correção ou não 
das liminares em ações de servidão, ao argumento de se 
tratar de questão preliminar, e que impediria o esgotamento 
das instâncias ordinárias (requisito para se interpor Recursos 
Especiais). (REsp n. 2.051.694, Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
DJe de 03/07/2023).
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A Servidão Mineral não foi objeto de 
decisões colegiadas relevantes no ano de 
2023. Com exceção das discussões sobre 
competência entre os órgãos fracionários do 
STJ, foram mapeadas apenas quatro decisões 
monocráticas sobre esta temática, no seguinte 
sentido:

A Servidão Mineral  
no âmbito do 
STJ em 2023
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Disputa entre Servidão Mineral e Servidão 

Administrativa (Linha de Transmissão): em 

caso específico avaliado pelo STJ entendeu-se 

que o fato de a Linha de Transmissão já estar 

instalada sobre a área do empreendimento 

minerário há mais de 4 anos, impediria a 

suspensão da imissão de posse em favor 

da transmissora, por faltar à empresa de 

mineração o requisito da urgência (REsp n. 

2.069.505, Ministro Francisco Falcão, DJe de 

22/05/2023).

Realização de nova perícia: em caso 

envolvendo servidão mineral sobre imóveis 

públicos, o STJ entendeu pela possibilidade 

de se permitir o retorno dos autos à primeira 

instância para a realização de nova perícia, 

quando a prova realizada não avaliou de forma 

específica o impacto da servidão mineral sobre 

as áreas públicas (AREsp n. 2.235.332, Ministro 

Francisco Falcão, DJe de 04/05/2023).

Pedido de tutela de urgência no 

Recurso Especial: o STJ se posicionou pela 

impossibilidade de se suspender a imissão 

provisória na posse, concedida em favor do 

minerador, quando o pedido é fundado em 

questões de fato, como a ausência de laudo 

técnico expedido pela ANM. (TutPrv no AREsp 

n. 2.198.204, Ministro Herman Benjamin, DJe 

de 25/04/2023)
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STJ: contratos 
de Comodato

Acontecem, com certa frequência, casos em que a empresa cede determinado 
imóvel para que funcionário possa morar, ou realizar alguma atividade produtiva, 
a título gratuito. Tais contratos, geralmente verbais, acabam atraindo o risco 
de se configurar uma posse, mansa e pacífica, para fins de usucapião do bem. A 
caracterização do comodato, enquanto cessão precária do bem a título gratuito, 
pode se tornar um importante elemento de defesa. O STJ entende que, nesses casos, 
bastaria a notificação do comodatário para se caracterizar o dever de restituição do 
bem.

No contrato de comodato por prazo indeterminado, após o transcurso 
do intervalo suficiente à utilização do bem, é devida a sua restituição, 
pelo comodatário, bastando para tanto a sua notificação. (AgInt no REsp 
1.641.241-SP, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Rel. para acórdão 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, por maioria, julgado em 
7/2/2023, DJe 3/7/2023).

https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28%28AIRESP.clas.+ou+%22AgInt+no+REsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%221641241%22%29+ou+%28%28AIRESP+ou+%22AgInt+no+REsp%22%29+adj+%221641241%22%29.suce.
https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28%28AIRESP.clas.+ou+%22AgInt+no+REsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%221641241%22%29+ou+%28%28AIRESP+ou+%22AgInt+no+REsp%22%29+adj+%221641241%22%29.suce.
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STJ: a 
aquisição 
de imóveis 
e a responsabilidade ambiental 

Tema nº 1.204: As obrigações ambientais possuem natureza propter 
rem, sendo possível exigi-las, à escolha do credor, do proprietário ou 
possuidor atual, de qualquer dos anteriores, ou de ambos, ficando isento 
de responsabilidade o alienante cujo direito real tenha cessado antes da 
causação do dano, desde que para ele não tenha concorrido, direta ou 
indiretamente.

A avaliação completa do precedente pode ser visualizada na postagem ‘‘STJ 
entende que obrigações ambientais podem ser exigidas de proprietários ou 
possuidores atuais ou anteriores solidariamente’’. Disponível em nosso site, 
clique aqui. 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento do 
Tema Repetitivo nº 1.204, fixou o entendimento de que as  obrigações 
ambientais possuem natureza propter rem. Assim, pode o credor, à sua escolha, 
exigi-las dos atuais e/ou anteriores proprietários e/ou possuidores. A Tese 
reafirma a recomendação de que, nas aquisições de imóveis, o adquirente realize 
uma cuidadosa due diligence, com vistas a avaliar o estado de fato do bem a ser 
incorporado em seu patrimônio. 

https://williamfreire.com.br/areas-do-direito/fundiario/stj-entende-que-obrigacoes-ambientais-podem-ser-exigidas-de-proprietarios-ou-possuidores-atuais-ou-anteriores-solidariamente/
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Grupo Econômico e desconsideração  
da personalidade jurídica

Para que uma empresa, pertencente ao mesmo grupo econômico da 
executada, sofra constrição patrimonial, é necessária prévia instauração 
do incidente de desconsideração da personalidade jurídica, não sendo 
suficiente mero redirecionamento do cumprimento de sentença contra 
quem não integrou a lide na fase de conhecimento, nos termos dos arts. 
28, § 2º, do CDC e 133 a 137 do CPC/2015. (REsp n. 1.864.620/SP, relator 
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 12/9/2023, 
DJe de 19/9/2023.)

O STJ entende que não é possível reconhecer a solidariedade obrigacional ou a 
autorizar a desconsideração da personalidade jurídica  em razão, tão somente, 
da existência de grupo econômico. O patrimônio das empresas pertencentes ao 
mesmo grupo econômico só pode ser atingido se verificada confusão patrimonial 
ou desvio de finalidade entre as empresas. 
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Indenização por perdas patrimoniais 
decorrentes de alteração de 

legislação municipal

(...) No caso, o Tribunal de origem, à luz das provas dos autos, notadamente 
do laudo pericial, concluiu que o prejuízo restou demonstrado, pois, a partir 
do advento da lei municipal, os loteamentos foram enquadrados na zona 
de proteção ambiental, situação que contribuiu para a desvalorização 
imobiliária dos aludidos lotes, diminuindo-lhes o valor econômico (AgInt 
no AREsp n. 551.389/RN, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 5/5/2023.)

Em regra, a modificação de leis municipais que causem algum tipo de limitação ao 
uso de bens pelo particular (como a criação de área não edificável) não gera direito 
indenizatório. Todavia, o STJ admite, em casos excepcionais, o reconhecimento desse 
direito, quando se comprova um efetivo prejuízo ou uma limitação mais gravosa 
do que aquelas já existentes sobre o bem. É o caso, por exemplo, de alterações do 
zoneamento municipal, em que determinadas atividades, antes permitidas, passam 
a ser vedadas (loteamentos, empreendimentos minerários, indústrias). 
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O termo inicial da prescrição aquisitiva é o do exercício da posse  ad 
usucapionem, não da ciência do titular do imóvel da violação ao seu direito 
de propriedade, ainda que constatada somente após ação demarcatória, 
devendo ser afastada a aplicação da teoria da  actio nata  em seu viés 
subjetivo (REsp n. 1.837.425/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 13/6/2023, DJe de 22/6/2023)

STJ reforça entendimento de que o momento em que o proprietário do imóvel 
toma ciência de que terceiro vem exercendo posse sobre sua área é irrelevante para 
fins de contagem de prazo para usucapião. O tempo de posse mansa e pacífica deve 
ser contado considerando o efetivo exercício de posse com animo de dono pelo 
terceiro.

O termo inicial  
do prazo para  
usucapião
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Exequibilidade de 
contratos de venda  

de commodities

(...) A liquidez do título executivo é caracterizada pela determinabilidade do 
valor da obrigação mediante cálculos aritméticos, sendo imprescindível, 
para tanto, que o título contenha todos os critérios objetivos para 
apuração do valor, a exemplo do marco temporal e espacial, no caso de 
adoção de cotação em bolsa. (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.491.537/MT, 
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 16/5/2023, DJe 
de 23/5/2023.)

STJ ratifica o entendimento sobre a necessidade de que, em contratos de compra e 
venda de bens com eleição de cotação em operação em bolsa de valores (a exemplo 
de safra agrícola, ou produto da atividade minerária), haja a indicação de data e 
local de aferimento da cotação, como forma de tornar o preço determinável, e, 
como consequência, o título (contrato) exequível pela via da ação executiva. Sem 
esses critérios, o título não gozará de plena liquidez, não podendo ser satisfeito por 
meio de execução.
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